PARECER Nº 2168 , DE 2007

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 190, de 2006.



De autoria do nobre Deputado Mário Reali, o projeto em epígrafe torna obrigatória, em todas as obras, atos ou eventos públicos, a divulgação de dados dos contratos e demais instrumentos firmados pelo Estado, em local visível e de fácil acesso ao público.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 42.ª à 46.a Sessões Ordinárias, de 06 a 12/04/06, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24, caput, da Constituição do Estado, haja vista a ausência de cláusula de reserva de iniciativa. 


Ademais, a exigência prevista no projeto decorre do princípio republicano, em que ao povo é conferido o direito de fiscalizar, diretamente ou por meio de seus representantes, os atos e decisões praticados pela administração pública. Em contrapartida, o administrador tem o dever de gerir os negócios públicos com transparência, para garantir o direito que o cidadão tem de controlar a legalidade e a moralidade das decisões adotadas e dos gastos públicos.


Como bem asseverou o autor do projeto, citando Norberto Bobbio, a transparência na gestão da res pública é a melhor forma de coibir o abuso do poder.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 190, de 2006.

       É o nosso parecer.

a) DONISETE BRAGA -  RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/10/2006

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

a) Cândido Vaccarezza -Roberto Morais – Baleia Rossi – Donisete Braga – Jonas Donizette.
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